
CADERNO 1  9SEXTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 2012

da Ordem dos Advogados do Brasil, dos Provimentos e com os 
demais princípios da moral individual, social e profi ssional;
CONSIDERANDO que o advogado é indispensável à administração 
da justiça (Art. 2º, da Lei 8.906/1994 – Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil) e que são deveres dos advogados preservar, 
em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profi ssão, 
zelando pelo seu caráter de essencialidade e indispensabilidade 
(Art. 2º, parágrafo único, do Código de Ética e Disciplina da 
Ordem dos Advogados do Brasil);
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 
democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus e 
instâncias, judicial e extrajudicialmente, dos direitos e interesses 
individuais e coletivos dos necessitados, de forma integral 
e gratuita, na forma do art. 5º, inciso LXXIV da Constituição 
Federal;
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública tem legitimidade para 
propor Ação Civil Pública e instaurar inquérito civil para este fi m 
(Art. 5º, II e art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 7.347/1985);
CONSIDERANDO a necessidade de confl uir elementos fáticos, 
a fi m de constatar a veracidade das reclamações apresentadas 
à Defensoria Pública, bem como a viabilizar uma atuação 
institucional no âmbito coletivo;
CONSIDERANDO que a missão institucional da Defensoria Pública 
perpassa primeiramente pela solução amigável dos confl itos, de 
sorte que a veracidade de tais informações poderá subsidiar 
eventual Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, nos termos 
do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347/1985;
CONSIDERANDO que compete ao Defensor Público Geral editar 
atos (Art. 8º, IV, da Lei Complementar do Estado do Pará, nº 
54/2006);
RESOLVE:
Art . 1º INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar 
as denúncias de coação e práticas arbitrárias praticadas pelos 
advogados da empresa NORTE ENERGIA, que atuam no escritório 
local de Altamira, no Pará, contra os assistidos da Defensoria 
Pública dos Estado do Pará, dos hipossufi cientes e dos membros 
da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Parágrafo único. Tendo em vista a existência de Grupo Especial 
de Trabalho para tratar das questões envolvendo a Hidrelétrica 
de Belo Monte – GET/BELO MONTE, no âmbito da Defensoria 
Pública, bem como a necessidade de compatibilizar as estratégias 
de atuação coletiva com a garantia da independência funcional 
dos membros da Defensoria Pública, RECOMENDO a discussão 
conjunta entre os membros do grupo acerca de eventual atuação 
institucional.
Art.2º DESIGNO os Excelentíssimos Defensores Públicos Andréia 
Macedo Barreto e Fábio Rangel Pereira de Souza, para atuarem 
no presente inquérito civil.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.
ANTÔNIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO
Defensor Público Geral do Estado do Pará

PORTARIA Nº. 1748/12-DP- G BELÉM, 12/06/12

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393856
Autorizar a Interrupção de férias ao Defensor Público BRUNO 
BRAGA CAVALCANTE, matrícula nº. 57176475, concedido 
pela Portaria nº 1572/12, referente ao período aquisitivo de 
2011/2012, em razão de superior interesse público, a contar de 
04/06/12, fi cando o período restante para gozo no interregno de 
23/07 a 18/08/2012.

PORTARIA Nº 1686/12 DP-G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393869

Designar o Defensor Público FERNANDO ALBUQUERQUE DE 
OLIVEIRA, matrícula nº 55588713, para atuar nos feitos de 
Execução Penal junto as Comarcas de Bragança, Salinópolis e 
Capanema bem como, realizar visita carceraria nas casas penais 
dessas comarcas.

PORTARIA Nº. 1708/12 - DP G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393882

Conceder 30(trinta) dias de Licença Prêmio ao Servidor Público 
RENATO EDDER SILVA SOUSA, matrícula nº. 57201720, referente 
ao triênio e período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período de Gozo

2008/2011 30 (trinta) dias 02/07/2012 a 31/07/2012

PORTARIA Nº. 1709/12 - DP G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393905

Conceder 30(trinta) dias de Licença Prêmio à Servidora Pública 
JANE SIMONE MORAES DE MELO, matrícula nº. 57201145, 
referente ao triênio e período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período de Gozo

2008/2011 30 (trinta) dias 02/07/2012 a 31/07/2012

PORTARIA Nº. 1710/12 - DP G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393925

Conceder 30(trinta) dias de Licença Prêmio ao Servidor Público 
MESSIAS SILVA CARVALHO, matrícula nº. 57201681, referente 
ao triênio e período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período de Gozo

2008/2011 30 (trinta) dias 01/07/2012 a 30/07/2012

ERRATA:
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393931

PORTARIA Nº 1284/12 DE 30/05/12;
Onde se lê: Processo 1284/12
Leia-se: Processo 214722/12
OBS: Publicada no D.O.E  nº 32.170 de 01/06/12

PORTARIA Nº. 1704/12-DP – G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393912

Conceder Gratifi cação de 70% (setenta por cento) por prestação 
de serviço de Regime de Tempo Integral ao Servidor Público 
KEISSON AZEVEDO FARIAS, matrícula nº 57202565, com 
base na Lei nº 5.810/94, art. 137 § 1º, alínea “a”, a contar de 
06/06/2012.

PORTARIA Nº. 1706/12 DP-G BELÉM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393913

Conceder conforme Laudo Médico nº.127389A/12, Licença 
Saúde à Defensora Pública ALESSANDRA OLIVEIRA DAMASCENO 
GUEDES, matrícula nº. 55589166, no período de 07/06/12 
a 21/06/12, de acordo com o artigo. 81, da Lei Estadual nº. 
5.810/94.

PORTARIA Nº. 1711/12 - DP G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393915

Conceder 30(trinta) dias de Licença Prêmio ao Servidor Público 
EVANDRO SILVA MATOS, matrícula nº.57201686, referente ao 
triênio e período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período de Gozo

2008/2011 30 (trinta) dias 16/07/2012 a 15/07/2012

PORTARIA Nº. 1741/12 DP-G BELÉM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393919

Conceder conforme Laudo Médico 127352ª/1, prorrogação 
de Licença Saúde ao Servidor Publico DIEGO JOSE BARROS, 
matrícula nº. 57201700, no período de 09/06/12 a 08/07/12, de 
acordo com o artigo. 81, da Lei Estadual nº. 5.810/94.

PORTARIA Nº. 1707/12 - DP G EM, 12/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393921

Conceder 30(trinta) dias de Licença Prêmio ao Servidor Público 
PAULO SERGIO LIMA DA SILVA, matrícula nº. 57201690, 
referente ao triênio e período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período de Gozo

2008/2011 30 (trinta) dias 02/07/2012 a 31/07/2012

PORTARIA Nº. 1627/12 - DP G EM, 05/06/12
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393923

Conceder Licença Prêmio à Defensora Pública LENI BARROS 
CAVALCANTE, matrícula nº. 3084566, referente aos triênios e 
período de gozo especifi cado abaixo.

P. Aquisitivo Dias Período:

2006/2009 30 (trinta) 02/07/2012 a 31/07/2012

PORTARIA N.º 755/2012-SAGA/SEGUP
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393352
BELÉM-PA, 14 DE JUNHO DE 2012.

O Secretário Adjunto de Gestão Administrativa da Secretaria de 
Estado de Segurança Pública e Defesa Social, Cláudio Jorge da 
Costa Lima, no uso de suas atribuições legais, e...;
CONSIDERANDO: As requisições do Art. 51 da Lei Federal n.º 
8.666/1993;
CONSIDERANDO: O disposto na Lei Federal n.º 10.520/2002, 
bem como a  Lei Estadual n.º 6.474/2002, regulamentada pelo 
Decreto n.º199/2003;
RESOLVE:Designar os seguintes servidores para exercerem 
a função de PREGOEIRO, bem como de EQUIPE DE APOIO, a 
fi m de atender a demanda de licitações do SIEDS, nas suas 
respectivas funções:

PREGOEIROS EQUIPE DE APOIO

WALTER ANDRÉ DE SOUSA ROCHA, M. F.: 
57198140 – Procurador Autárquico.

ITALO JULIANO GARCIA VAZ, M. F.: 
57225259/ 3 – Assistente de Desenvolvimento 
Social.

CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES 
JÚNIOR,M. F.: 57190855/1 – Gerente Regional 
de Criminalística. LAISE MARIANA SOARES DE MACEDO, M. 

F.: 57174635 – Procuradora Autárquica.
DENISE DA COSTA GOMES SILVA,M. F.: 
56739681 – CAP/PM.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CLÁUDIO JORGE DA COSTA LIMA
Secretário Adjunto de Gestão Administrativa

TERMO DE COOPERAÇÃO N. º 001/2012.
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 393550

TERMO ADMINISTRATIVO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
OPERACIONAL, COM ENCARGOS FINANCEIROS, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL - SEGUP E SECRETARIA DE ESTADO DE 
OBRAS PÚBLICAS - SEOP, PARA A CONSTRUÇÃO DE CINCO 
(05) UNIDADES INTEGRADAS DE POLÍCIA-UIP E REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DA SALA DE MONITORAMENTO DO CIOP/SEGUP, 
CONFORME AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR:
Pelo presente instrumento de COOPERAÇÃO, de um lado a 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 
SOCIAL, doravante denominada SEGUP, situada na Rua 
Arcipreste Manoel Teodoro nº 305, Bairro Batista Campos, 
CEP. 66.023-700, inscrita no CNPJ nº 05.054.952/0001-01, 
neste ato representada por seu titular, o Exmo. Sr. Secretário, 
LUIZ FERNANDES ROCHA, portador da Cédula de Identidade 
nº 2.451.614-PC/PA e CPF n.º 109.099.902-04, residente e 
domiciliado nesta cidade de Belém/PA, na Rua Maracanã, Cj 
Médici I nº 107, Bairro Marambaia e de outro lado a SECRETARIA 
DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS, órgão com sede na Travessa 
do Chaco nº 2158, nesta cidade, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ) n.º 05.054.911/0001-15, doravante 
denominada SEOP, representada por seu titular, o Exmo. 
Secretário, JOAQUIM PASSARINHO PINTO DE SOUZA PORTO, 
brasileiro, casado, arquiteto, portador do CPF nº 136.063.282-49 
e RG. 2.361.989-SSP/PA, residente e domiciliado no Município de 
Belém, resolvem, de comum acordo e na melhor forma de direito, 
celebrar este TERMO DE COOPERAÇÃO, com fundamento na Lei 
Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, 
no seu artigo 29, inciso I e Decreto Estadual nº 2.637/2010, 
de 03 de dezembro de 2010, que se regerá pelas cláusulas e 
condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O presente Termo tem por objetivo a mútua cooperação 
TÉCNICA e OPERACIONAL entre a SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL e a SECRETARIA DE 
ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS, para:
1.      A CONSTRUÇÃO DE CINCO (05) UNIDADES INTEGRADAS 
DE POLÍCIA-UIP
2.      , NO VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 4.604.623,00, NOS 
SEGUINTES MUNICÍPIOS:
a.    TUCUMÃ   UIP R$ 920.924,60;
b.    PALESTINA DO PARÁ              UIP R$ 920.924,60;
c.    JACAREACANGA  UIP R$ 920.924,60;


